PARECER Nº 1401, DE 2013 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  454, DE 2013
O Projeto de lei nº 454, de 2013, de autoria do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, objetiva garantir às pessoas idosas, (60 anos), gratuidade do transporte coletivo urbano.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 7(sete) emendas.

A propositura, que tramita em regime de urgência, foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sem apreciação pelo órgão técnico, razão pela qual fomos designados Relator Especial, em substituição ao da comissão.                     

Trata-se de medida que contempla medida prevista no Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741/03) já assegura a gratuidade no transporte interestadual os modais rodoviário, ferroviário e aquaviário, na Lei estadual nº 12.548/07 (Política Estadual do Idoso) estabelece que compete aos órgãos e entidades públicas viabilizar o transporte gratuito ao idoso, de modo a estabelecer  a gratuidade, limitada a 2 (dois) assentos por veículo.

Para ter acesso à gratuidade, o beneficiário deverá solicitar reserva de assento, no mínimo 24 horas antes do horário previsto para a partida do veículo e apresentar documento de identidade.

Prevê, ainda, que no caso de haver nenhuma reserva nas 24 horas antecedentes, os assentos poderão ser disponibilizados para a venda a qualquer interessado e, enquanto não comercializados, os bilhetes continuarão disponíveis para o exercício do benefício da gratuidade.

Por fim, estabelece que a não observância sujeitará os prestadores de serviço ao pagamento de multa de 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, aplicável em dobro, em caso de reincidência.| 
A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19 e 47 da Constituição do Estado.

Com relação às emendas, verificamos que as mesmas pretendem: 

O substitutivo de nº1 pretende alterar a proposta no sentido de que não haja limitação a lugares por viagem, inclui a possibilidade da gratuidade no sistema intermunicipal metropolitano e dos aglomerados urbanos, eleva o valor da multa no caso de descumprimento, além de criar um fundo mantenedor da gratuidade.

A emenda de nº 1 pretende assegurar dez por cento (10%) dos assentos por veículo, assegurado um número mínimo de 2 (dois) assentos, por viagem.

A emenda de nº 2 pretende assegurar a gratuidade ao acompanhante de idoso que utiliza o transporte para tratamento médico ou de saúde, bem como assegurar que a reserva seja feita direto no guichê da companhia rodoviária, por atendimento telefônico, criado para esse fim específico, ou por meio de página virtual da empresa de transporte rodoviário, sendo que, em qualquer das hipóteses, havendo lotação das vagas no horário solicitado, será assegurado ao solicitante a informação do nome completo e do número do documento de identidade do passageiro que tiver sua reserva garantida.

A emenda de nº 3 pretende incluir no beneficio outros encargos provenientes da tarifa.

A emenda de nº 4 propõe alterações no sentido de que  além das vagas reservadas, o idoso com renda igual ou inferior a 02 (dois) salários-mínimos terá direito ao desconto mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da passagem para os demais assentos do veículo do serviço convencional de transporte intermunicipal de passageiros.

A emenda de nº5 propõe a inclusão de um parágrafo ao artigo 1º no sentido de assegurar prioridade do idoso no embarque e desembarque no sistema intermunicipal de transporte coletivo de que trata a lei.

A emenda nº 6 pretende incluir parágrafo ao artigo 1º no sentido de que as empresas de transporte empresas rodoviário forneçam mensalmente, à Artesp lista com os nomes e número do documento de identidade das pessoas que utilizaram o benefício previsto nesta lei. Por sua vez, recomenda que a Artesp publique a lista na imprensa oficial.

A emenda de nº 7 propõe alteração ao artigo 1º do projeto no sentido de que caso as vagas gratuitas já tiverem sido ocupadas, o idoso poderá efetuar a aquisição da passagem por 50% do valor cobrado na tarifa no trecho a ser viajado.

No que concerne às emendas acima, temos a considerar que o artigo 84, II, da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham a direção superior da administração estadual." (ADI 1.901, Rel. Min. Ilmar Galvão, julgamento em 3-2-2003, Plenário, DJde 9-5-2003.) No mesmo sentido: ADI 1.914, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 15-4-2009, Plenário, DJE de 7-8-2009.”

Cumpre esclarecer, ainda, que no estado de São Paulo, a Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002, que criou a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, tem a finalidade de regulamentar e fiscalizar todas as modalidades de serviços públicos de transporte autorizados, permitidos ou concedidos, no âmbito da Secretaria de Estado dos Transportes.

Assim, ante os vícios de constitucionalidades apontados, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 7 e do substitutivo de nº 1.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 454, de 2013 e pela rejeição das emendas e do substitutivo de nº 1.


a) Cauê Macris – Relator Especial

